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   PARECER JURÍDICO DA ASSESSORIA JURÍDICA Nº 126/2024 
 

 
Objeto: Inexigibilidade de licitação. Inteligência do inciso V do 
Art. 74 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto nº 045/2023 
de 05 de maio de 2023. Inexigibilidade de licitação Contratação da 
empresa Mitra Diocesana de Caçador, inscrita sob o CNPJ n° 
83.059.758/0013-66 para Locação do imóvel (pavilhão) da Paróquia 
Santo Antônio para realizar o Seminário do Leite no dia 24 de julho 
de 2024, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente. 

RELATÓRIO 

 

Normas aplicáveis: 

✔ Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021  

✔ Decreto Municipal nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 
 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021. 
 
Contratação da empresa Mitra Diocesana de Caçador, inscrita sob o CNPJ n° 
83.059.758/0013-66 para Locação do imóvel (pavilhão) da Paróquia Santo Antônio para realizar 
o Seminário do Leite no dia 24 de julho de 2024, em atendimento a demanda da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme condições constantes.  
 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDAD
E DE 
MEDIDA 

QUA
NT. 

VALOR 
UNITÁRI
O (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01 Locação do imóvel 
(pavilhão) da Paróquia 
Santo Antônio 

SERVIÇO 1 R$ 1.750,00 R$ 1.750,00 

Total R$ 1.750,00 

 
 
Atendendo aos requisitos citados, entendemos que a empresa Mitra Diocesana de Caçador, 
inscrita sob o CNPJ n° 83.059.758/0013-66 pode ser a contratada para execução dos 
serviços/fornecimento aqui solicitados, uma vez que atende os requisitos exigidos. 
 
O fornecedor/prestador acima foi escolhido porque é do ramo pertinente ao objeto demandado, 
apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista; 
ofertou o menor preço unitário dentre aqueles que participaram da pesquisa de preços, o que 
caracteriza a proposta mais vantajosa à Administração Pública local, conforme descritos no 
Documento de Formalização de Demanda e Formulário de Pesquisa de Preços. 
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FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
 
O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se Art. 74, inciso V da Lei nº 14.133, de 01 de 
Abril de 2021, Art. 65 Inciso II do Decreto nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 
 
A contratação justifica-se com base no Documento de Formalização de Demanda. “A 
solicitação se faz necessária, pois precisa de um lugar adequado para realizar o evento do 
Seminário do Leite que acontecerá no dia 24 de julho de 2024, em atendimento a demanda 
da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 
3.1. Tal demanda foi prospectada por meio do Documento de Formalização de Demanda e 
demais anexos. 
 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 
 
Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada como requisito previsto em lei especial. 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 
 
O instrumento de contrato será substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, com 
fundamento no Artigo 95, inciso I, e II da Lei Federal nº14.133/2021. 
 
 
MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 
14.133/2021). 
 
O prazo de entrega/execução fica a combinar com a contratada, a partir da data da autorização 
de fornecimento. 
 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
 
O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente entre as partes, de acordo 
com as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
 
O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade de 
licitação, Inciso V, Art. 74 da Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, Art. 65 Inciso II do Decreto 
nº 045/2023 de 05 de Maio de 2023. 
 
 
DO PAGAMENTO 
 
A presente contratação permite antecipação de pagamento total, conforme as regras previstas no 
presente tópico. 
 
A contratada emitirá boleto idôneo correspondente ao valor da antecipação de pagamento do 
valor total, para que o contratante efetue o pagamento. 
 
Fica a contratada obrigada a devolver, com correção monetária, pela mesma taxa de compensação 
financeira prevista para o atraso administrativo, desde a data do pagamento da antecipação até a 
data da devolução, a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução total do objeto 
ou, no caso de inexecução parcial, o valor relativo à parcela não executada, sem prejuízo da 
aplicação e penalidade. 
 
A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévio do objeto, os quais deverão 
ocorrer após a regular execução da parcela a que se refere o valor antecipado. 
 
 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e permanente 
fiscalização dos serviços contratados. 
 
A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 
 
Será Designado o Fiscal nos termos do DFD (documento de formalização de Demanda) em 
anexo, nos termos da Lei Federal 14.133/21, em portaria específica: Decreto nº 66/2024 de 19 
de junho de 2024. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Compete à contratante:  
 
Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, 
com esclarecimento de eventuais dúvidas.  
 
Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos. 
 
 
DAS PENALIDADES 
 
O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas nos 
incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
 
No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do 
primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao 
dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será 
descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente.  
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Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes 
sanções:  
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;  
c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) 
anos, nos casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021;  
d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 
14.133/2021.  
 
Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de 
qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.  
 
As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 
maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de 
Licitação.  
 
As sanções previstas nas alíneas A, C e D das cláusulas deste instrumento poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula. 
 
 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas atinentes a este processo correrão às contas das seguintes dotações orçamentárias 
específicas do orçamento de 2024: 

Código 
Reduzido: 

222 

Órgão: 2 - PODER EXECUTIVO - UG-PREFEITURA 

Unidade: 7 - Secret. Mun. De Agricultura e Meio Ambiente - SMAMA 

Ação: 2058 - Manut.da Smama e Man. Atend. Agrop.e Prom.des.rural 

Vínculo: 150070000000 - Recursos não vinculados de Impostos 

Subelemento: 3339039100000000000 – Locação de Imóveis 

 
 

Feito o breve relato, passa-se à análise. 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO  

 
Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este órgão 
prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na 
conveniência ou na oportunidade dos atos praticados no âmbito do requerente nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 
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A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do 
ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade 
assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se 
adotar ou não a precaução recomendada 

 
 Devemos esclarecer que cabe a está Assessoria, prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, sem adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos atos 
praticados, sem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, a luz do que 
dispõem a Constituição Federal e demais legislação pertinente ao caso. Importante repisar que 
diante da exclusão da análise técnica, ainda que sobre estes realize eventualmente sugestões de 
atuação, se adotará a premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos 
específicos imprescindíveis. 

 
              A realização de procedimento licitatório, por força do art. 37, XXI da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 é regra para a Administração Pública, que deve escolher 
seus fornecedores ou prestador de serviços mediante prévio processo licitatório, assegurando 
condições de igualdade para as pessoas que do certame queiram participar. 
 
              A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, prevê a obrigatoriedade de licitação 
para as contratações realizadas pela Administração Pública: 
 

 XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.” 

                 
                 A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do 
princípio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 5º, I), pelo 
qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros 
sejam escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros interesses que não o da consecução da 
finalidade pública. Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do arbítrio 
e do favoritismo. Segundo o constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação representa, 
portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa situação 
de igualdade". 
 
                Para contratação de serviços, inclusive de publicidade, é prevista a obrigatoriedade da 
realização do certame licitatório, de acordo com o artigo 2º da Leia de Licitações: 
 
                                        Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
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Pública, quando contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei. (Grifo nosso). 

 
                Assim, retiradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realização do 
procedimento licitatório pela Administração Pública.  
 
                Em que pese à obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o próprio 
dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos 
casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 
 
                  Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em 
que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de 
forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 

 
a Lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite 

que por vezes a realização do certame não levará à melhor contratação pela Administração ou 
que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo 
estatuto não serve ao eficaz atendimento do interesse público para a finalidade específica. 

 

Dentre as hipóteses legais de dispensa de licitação encontra-se a locação de imóvel para 
atender as necessidades da Administração Pública (Inteligência do inciso III, do Art. 74 da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021 vejamos: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
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g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de 
campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros 
específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia 
que se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

 

Quando a Administração necessita de imóvel para destinação peculiar ou com 
localização determinada, não se torna possível a competição entre particulares. (...) A 
aquisição ou locação de imóvel destinado a utilização específica ou em localização 
determinada acarreta inviabilidade de licitação...”.  

A contratação justifica-se com base no Documento de Formalização de Demanda. 
“A solicitação se faz necessária, pois precisa de um lugar adequado para realizar o evento 
do Seminário do Leite que acontecerá no dia 24 de julho de 2024, em atendimento a 
demanda da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

 

 Portanto, assiste ao gestor público discricionariedade quanto à escolha de imóvel a ser 
locado para nele desempenhar as atividades administrativas dos órgãos integrantes de sua 
estrutura administrativa, contudo tal margem de ação, não significa arbitrariedade, pois, estão 
fixados requisitos, os quais devem ser observados e comprovados nos autos em cada caso 
concreto. 

 
A possibilidade de dispensa encontra guarida no fato de que a locação de imóvel não pode 

ser submetida à concorrência de mais de um fornecedor, uma vez que, em regra, o atendimento 
das necessidades específicas da Administração Pública se dá com a locação de imóvel específico 
com características próprias que irão atender às necessidades do Poder Público.  

 
Além do mais, para a locação direta, é necessário constar no processo a comprovação de 

não haver outro imóvel similar e disponível. Deve-se também comprovar a impossibilidade de 
satisfazer o interesse público de qualquer outra maneira. Assim, caberia à Administração, além de 
diligenciar visando comprovar o preenchimento dos requisitos para contratação direta com dados 
concretos, selecionar a melhor proposta possível, repudiando escolhas meramente subjetivas.  

 
Assim, os citados requisitos à dispensa de licitação – a priori, restam satisfeitos, 

objetivando a locação do imóvel em epígrafe análise. 
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CONCLUSÃO 
 

Portanto, considerando a fundamentação jurídica disposta acima; diante do interesse 
público devidamente justificado, e baseados nos princípios da necessidade, finalidade e o interesse 
público, bem como nos documentos anexos a este processo de inexigibilidade , esta Procuradoria 
manifesta-se pela POSSIBILIDADE de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO com 
fulcro no inciso V do Art. 74 da Lei nº 14.133 para Contratação da empresa Mitra 
Diocesana de Caçador, inscrita sob o CNPJ n° 83.059.758/0013-66 para Locação do 
imóvel (pavilhão) da Paróquia Santo Antônio para realizar o Seminário do Leite no dia 24 
de julho de 2024, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente. 

 
É o parecer. Submeto-o à apreciação das autoridades superiores por ser o mesmo 

meramente opinativo. 
 

    Por derradeiro, cumpre ressaltar que a Assessoria Jurídica do Município emite parecer 
sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo se imiscuir quanto à conveniência e à 
oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública, nem mesmo analisar 
aspectos de cunho eminentemente técnico-administrativo, no mais, este parecer é de caráter 
meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão da Gestora Municipal (TCU, 

Acórdão nᵒ 2935/2011, Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 
17/05/2011). Nas palavras de JUSTEN FILHO (2014. p. 689) “o essencial é a regularidade dos 
atos, não a aprovação da assessoria jurídica”, ou seja, o gestor é completamente livre em seu 
poder de decisão. 

 
 
 
Esse, salvo melhor juízo, é o parecer submetido à elevada consideração de Vossa 

Senhoria. 
 
 

Rio das Antas/SC, 17 julho de 2024 
 

Gilbert Da Silva 
Procurador 

OAB/SC nº 044.253 
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